
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE  DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA
PROCESSO N. 0807157-61.2004.815.0000    (888.2004.002652-2/001)                
RELATOR: Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz convocado
AGRAVANTE: Rosalva Lira de Lima
                                (Adv. André Luiz Cavalcanti Cabral e outros)
AGRAVADO: Secretário de Administração do Estado da Paraíba

AGRAVO  INTERNO  EM  SEDE  DE  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  DECISÃO.  PAGAMENTO  DAS 
PRESTAÇÕES  DEVIDAS  APÓS  O  TRÂNSITO  EM 
JULGADO DA DECISÃO CONCESSIVA DA SEGURANÇA 
ATÉ  O  CUMPRIMENTO  DA  DECISÃO  EM  FOLHA 
SUPLEMENTAR.  AUSÊNCIA  DE  INSURGÊNCIA  NO 
TEMPO  DEVIDO.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA. 
DESPROVIMENTO.

- A impetrante não tem razão nos seus argumentos, uma vez 
que ficou decidido, no dia 18/12/2012, pela Desembargadora 
Maria das Graças Morais Guedes, que as prestações devidas 
após  o  trânsito  em  julgado  da  decisão  concessiva  da 
segurança  deverão  ser  pagas  mediante  inclusão  em  folha 
suplementar  de  pagamento,  não  havendo  insurgência  por 
parte de nenhum dos impetrantes, à época.

- Sob referido prisma, vislumbra-se a incidência, in concreto,  
da preclusão consumativa, eis que a mesma matéria não pode 
ser  submetida,  em  um  mesmo  processo,  a  várias 
oportunidades  de  recursos,  sob  pena  de  sérias  ofensas  à 
segurança jurídica e à celeridade processual.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Segunda Seção Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  agravo  interno,  nos 
termos do voto do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de 
fl. 595.



RELATÓRIO

Trata-se de Mandado de Segurança, impetrado por Rosalva Lira 
de Lima, Maria de Lourdes de Paulo Alves, João Batista de Queiroz, Ângela Cândida 
Chaves Silva, Isaura Rejane Teixeira da Silva e Maria das Graças Soares Gomes, em 
face  do Secretário  de  Administração do  Estado da  Paraíba,  com o intuito  de  ser 
restabelecido  nos  contracheques  dos  impetrantes  o  valor  da  gratificação  CEPES 
percebida  até  o  mês  de  setembro  de  2003  e  de  ser  incorporada  a  gratificação 
integralmente.

Denegou-se,  inicialmente,  a  segurança,  porém,  em  sede  de 
embargos de declaração, o Pleno do TJ/PB concedeu, em parte, a segurança, com o 
fim de  apenas  restabelecer  a  gratificação  devida,  conforme percebida  no  mês  de 
setembro de 2003 (fl. 125).

Após recursos ao STJ e ao STF, a decisão transitou em julgado, 
definitivamente, no dia 03/03/2011, conforme se verifica na certidão de trânsito de fl. 
285.

Às fls.  416/420,  os  impetrantes  peticionaram aduzindo que o 
Secretário  de  Estado  de  Administração  não  está  pagando  o  valor  correto  da 
gratificação CEPES referente a Maria  de Lourdes de Paulo Alves,  João Batista de 
Queiroz e Maria das Graças Soares Gomes. Requereram a intimação do Estado da 
Paraíba  para  que  incluísse  as  quantias  especificadas  na  coluna  1  no  próximo 
contracheque dos  seus  respectivos  titulares  e  a  expedição de  RPV em relação  as 
prestações inadimplidas entre a impetração da ação mandamental e o acórdão.

Devidamente intimada,  a autoridade coatora informou que já 
havia restabelecido o pagamento da gratificação do CEPES dos impetrantes faltosos.

Às  fls.  476/477,  a  Douta  Desembargadora  Maria  das  Graças 
Morais Guedes indeferiu o pedido de pagamento da prestação por meio de RPV, 
devido a inexistência de pedido de execução relativo às prestações que podem ser 
exigidas. 

Os impetrantes atravessaram petição (fls. 482/488) requerendo: 
1) a  intimação  do  Secretário  de  Estado  da  Administração  para  implantar  a 
gratificação CEPES no contracheque da impetrante Maria das Graças Soares Gomes, 
em 10 dias,  sob  pena  de  multa;  2) a  execução  dos  valores  constantes  na  petição 
(coluna  1),  incluindo-as  no  próximo  contracheque  de  cada  impetrante;  e  3) a 
execução das quantias especificadas na coluna 2 na petição de  fls. 416/420, para que 
sejam  pagas  por  meio  de  RPV,  intimando  a  Fazenda  Estadual  para  oferecer 
embargos, no prazo de 30 dias, nos termos do art. 730, CPC.



Simultaneamente,  opuseram  embargos  de  declaração  (fls. 
525/529), alegando que a decisão estava omissa em relação ao pedido de execução 
das  prestações  compreendidas  entre  a  data  da  concessão  da  segurança  até  a  do 
efetivo cumprimento da decisão, afirmando, também, que as quantias relativas a esse 
período deveriam ser pagas, independentemente, de execução e por meio da inclusão 
em folha de pagamento.  Requereram,  assim, a apreciação deste  ponto  omisso da 
decisão.

Afirmaram contradição no  decisum,  sob o fundamento de que 
estava contido no pedido de expedição do RPV o pedido de execução do julgado, na 
forma do art. 730, do CPC e do art. 100, da CF. Requereram, portanto, a citação do 
Estado  da  Paraíba  para,  querendo,  opor  embargos  à  execução,  caso  contrário,  a 
expedição imediata de RPV.

Analisando,  conjuntamente,  a  petição  de  fls.  482/488  e  os 
embargos de declaração (fls. 525/529), a Desembargadora Maria das Graças entendeu 
que  as  prestações  devidas  após  o  trânsito  em  julgado  da  decisão  concessiva  da 
segurança deverão ser pagas mediante inclusão em folha suplementar de pagamento, 
conforme jurisprudência do STJ,  entretanto, indeferiu os pedidos, em razão que a 
liquidação do valor deve ocorrer sob o crivo do contraditório.

Por fim, determinou a intimação dos impetrantes e do Estado 
da Paraíba (fls. 531/534).

Insatisfeito  com  a  decisão,  os  autores  atravessaram  agravo 
interno (fls.  536/541),  requerendo a citação do Estado da Paraíba para,  querendo, 
opor  embargos  à  execução,  de  acordo com os  valores  constantes  na  coluna  2  da 
petição  de  consolidação  dos  cálculos  e,  caso  contrário,  que  seja  expedida, 
imediatamente, a requisição de pequeno valor (RPV).

Requereram, ainda, o deferimento do pedido de intimação do 
Estado da Paraíba para que inclua os valores devidos entre os meses de abril/2005 a  
out/2009, conforme cálculo nos autos, no próximo contracheque de cada impetrante.

Após decisão monocrática (fls.  572/573),  na qual  foi deferido, 
parcialmente,  o  pedido  dos  impetrantes,  para  que  as  prestações  devidas  após  o 
trânsito  em  julgado  da  decisão  concessiva  da  segurança  até  o  cumprimento  da 
decisão (período de janeiro de 2008 a outubro de 2009) sejam pagas, no próximo mês, 
mediante inclusão em folha suplementar de pagamento, a autora interpôs agravo 
interno.

Nas suas razões, a agravante aduz que prevalece no STJ que o 
restabelecimento  de  vantagem  a  servidor  público,  não  se  submete  ao  regime  de 
precatório,  no  tocante  ao  pagamento  das  parcelas  devidas  entre  a  concessão  da 
segurança e o efetivo cumprimento da ordem, e não a partir do trânsito em julgado 



da decisão, como ficou determinado na decisão monocrática. 

Ao final, pugna pelo provimento do presente recurso, para que 
sejam pagas mediante inclusão em folha suplementar de pagamento, no próximo 
mês, as prestações devidas desde a concessão da ordem até o seu efetivo pagamento.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

Entendo que a impetrante não tem razão nos seus argumentos, 
uma vez que ficou decidido,  no dia  18/12/2012,  pela  Desembargadora Maria  das 
Graças Morais  Guedes,  que as prestações  devidas após  o trânsito em julgado da 
decisão  concessiva  da  segurança  deverão  ser  pagas  mediante  inclusão  em  folha 
suplementar  de  pagamento,  não  havendo  insurgência  por  parte  de  nenhum dos 
impetrantes, à época.

A Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes entendeu 
que  “as prestações devidas após o trânsito em julgado da decisão concessiva da  
segurança deverão ser pagas mediante inclusão em folha suplementar de pagamento,  
conforme jurisprudência do STJ, entretanto, indeferiu os pedidos, em razão que a  
liquidação do valor deve ocorrer sob o crivo do contraditório” (fls. 531/534).

Assim,  resta  evidente  que  a  decisão  vergastada  apenas 
obedeceu aquilo que já havia sido decidido, sem que houvesse, na época, recurso 
impugnando tal decisão, in verbis:

“Passo a analisar o segundo pedido, referente à inclusão, em folha 
de pagamento suplementar de cada impetrante, dos valores devidos 
desde  a  concessão  da  segurança  até  a  data  do  seu  efetivo 
cumprimento (coluna I).

Analisando, conjuntamente, a petição de fls. 482/488 e os embargos 
de declaração (fls.  525/529),  a  Desembargadora  Maria  das  Graças 
Morais Guedes entendeu que as prestações devidas após o trânsito 
em julgado da decisão concessiva da segurança deverão ser pagas 
mediante inclusão em folha suplementar de pagamento, conforme 
jurisprudência do STJ, entretanto, indeferiu os pedidos, em razão 
que a liquidação do valor deve ocorrer sob o crivo do contraditório 
(fls. 531/534).

Sendo  assim,  em  obediência  ao  que  já  foi  decidido  pela  Ilustre 
Desembargadora, foi determinado, às fls.563/566, que se intimasse o 
Impetrado  (SEAD),  para  se  manifestar  a  respeito  do  supracitado 



pedido.

Após a SEAD ser devidamente intimada, a Diretoria Judiciária do 
TJPB  certificou  (fl.  571)  que  não  aportou  nenhuma  resposta  aos 
termos  da  intimação.  Assim,  concluo  que  foi  dado, 
satisfatoriamente, oportunidade ao impetrado para que exercesse o 
seu direito ao contraditório, entretanto o mesmo deixou transcorrer 
o  prazo  sem  apresentar  nenhuma  objeção  ao  pedido  dos 
impetrantes.

Assim, nada mais justo do que deferir o pedido formulado pelos 
impetrantes para as prestações devidas após o trânsito em julgado 
da decisão concessiva da segurança até o cumprimento da decisão 
serem  pagas  mediante  inclusão  em  folha  suplementar  de 
pagamento, conforme jurisprudência do STJ.”

Não poderia a Recorrente discutir no presente Agravo o termo 
inicial  do pagamento em folha suplementar das prestações devidas, considerando 
que tal matéria restou transitada em julgado, razão pela qual é de se reconhecer a 
manifesta inadmissibilidade recursal do presente agravo.

Sob referido prisma, vislumbra-se a incidência,  in concreto,  da 
preclusão consumativa, eis que a mesma matéria não pode ser submetida, em um 
mesmo processo, a várias oportunidades de recursos, sob pena de sérias ofensas à 
segurança jurídica e à celeridade processual.

Assim,  pois,  em  não  havendo  a  interposição  de  recurso 
atacando a decisão que determinou o pagamento a partir do trânsito em julgado da 
decisão concessiva da segurança, a presente via recursal não poderá ser manejada 
posteriormente em face de uma outra decisão que apenas reiterou os exatos termos 
das decisões prolatadas previamente.

Neste viés, afigura-se inadmissível o recurso de agravo interno 
interposto,  consoante  corrobora,  inclusive,  a  mais  abalizada  Jurisprudência  dos 
Tribunais pátrios, que segue in verbis:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA. 
AÇÃO  DE  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  DESCABE  DISCUTIR 
QUESTÕES QUE DEVERIAM TER SIDO ARGUIDAS EM SEDE 
DE  RECURSO  MANEJADO  CONTRA  A  DECISÃO  QUE 
PRIMEIRAMENTE DEFINIU O PERÍODO DA PRESTAÇÃO DE 
CONTAS  DEVIDA.  AO  PRATICAR  ATO  PROCESSUAL,  PELO 
QUAL  CONSUMA  O  SEU  DIREITO  DE  RECORRER,  POR 
CONSEQÜÊNCIA,  A  PARTE  NÃO  PODE,  POSTERIORMENTE, 
"SUBSTITUIR", "COMPLEMENTAR", "ADITAR" OU "CORRIGIR" 
O  RECURSO  ENTÃO  INTERPOSTO,  POIS  JÁ  SE  OPEROU  A 
PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  NEGADO  SEGUIMENTO. 



(Agravo de Instrumento 70056615271, 15ª Câmara Cível, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Otávio Augusto de F. Barcellos, 02/10/2013).

Agravo de Instrumento Cumprimento de sentença Questão sobre 
ser definitiva a execução já reconhecida anteriormente por esta E. 
Câmara  Matéria  preclusa  Rediscussão  Inadmissibilidade 
Inteligência  do  artigo  473  do  Código  de  Processo  Civil  Decisão 
mantida - Agravo desprovido. (TJ-SP - AI: 02735997120128260000 SP 
0273599-71.2012.8.26.0000,  Relator:  A.C.Mathias  Coltro,  Data  de 
Julgamento:  27/03/2013,  5ª  Câmara  de  Direito  Privado,  Data  de 
Publicação: 04/04/2013)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
ATRASO NA ENTREGA. TUTELA ANTECIPADA PARA QUE A 
CONSTRUTORA  ENTREGASSE  O  BEM  EM  40  (QUARENTA) 
DIAS PENA DE MULTA DE R$ 1.000,00 (UM MIL REAIS) DIÁRIA. 
DESCUMPRIMENTO  PELA  CONSTRUTORA.  DECISÃO 
RECORRIDA DETERMINANDO A INCIDÊNCIA DA MULTA, JÁ 
ARBITRADA. AUSÊNCIA DE NOVA DECISÃO SOBRE O TEMA. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  CONHECIMENTO  DESTE  PONTO. 
INCIDÊNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE 
DAS DECISÕES. PRECLUSÃO CONSUMATIVA EVIDENCIADA. 
Recurso maculado com o signo da preclusão consumativa,  ante a 
incidência do princípio da unicidade dos recursos. RECURSO NÃO 
CONHECIDO. (TJ-PR - Ação Civil de Improbidade Administrativa: 
9560627  Rel.  Arquelau  Araujo  Ribas,  Data  de  Julgamento: 
14/03/2013,  10ª  Câmara  Cível,  Data  de  Publicação:  DJ:  1076 
10/04/2013).

Em razão de tais  considerações,  nego provimento ao agravo 
interno  interposto,  mantendo  incólumes  todos  os  exatos  termos  da  decisão 
vergastada.

É como voto.

DECISÃO

A Segunda Seção Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Romero Marcelo  da  Fonseca  Oliveira  -  Presidente.  Participaram do julgamento  o 
Excelentíssimo Dr. Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Des. 
João Alves da Silva), o Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, a 
Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes, Dr. João Batista Barbosa (Juiz 
convocado para substituir o Des. José Aurélio da Cruz), Dr. Ricardo Vital de Almeida 



(Juiz Convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides).

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  do 
Exmo. Dr. Francisco de Paula Ferreira Lavor, Promotor de Justiça convocado.

Sala  das  Sessões  da  Segunda  Seção  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 12 de novembro de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 14 de novembro de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho 
Juiz Convocado


